CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Núcleo II – Planejamento e projetos


ORIENTAÇÕES CGJ N° 05 – 12/09/2006

Senhor Servidor:

Em face da recente reforma do CPC e notadamente em razão da vigência da Lei 11.232/2005 (cumprimento da sentença), a Corregedoria-Geral de Justiça deu início à discussão com a Escola de Serviços Judiciários e com o grupo de trabalho do SAJ, visando encontrar algumas definições e necessárias implementações no SAJ (modelos, classificações, movimentações, custas, etc.) para o atendimento das novas regras. As alterações no SAJ já foram realizadas, bem como foram repassados recentemente esclarecimentos aos servidores. 

As orientações seriam as seguintes:

Execução da Sentença

Trata-se de fase do processo de conhecimento, entretanto, para fins estatísticos e de controle, será cadastrada como classe do tipo “Incidente Processual” (código 336). 

A título de padronização, acolhendo sugestão de magistrados, e também com vistas à adaptação do conceito de “entranhamento” determinado no art. 475-J, caput, do CPC, buscando facilitar a identificação da fase e os trabalhos do Cartório, orienta-se que a execução de sentença seja autuada em novo volume apensado nos autos principais. Não há necessidade de juntarem-se cópias da sentença e outros documentos, pois permanece no outro volume. Se o magistrado optar por entranhar a peça fisicamente, no SAJ/PG, de qualquer modo, será feito o apensamento para que as cargas e movimentações tenham tratamento adequado.

A capa do novo volume será azul, identificando a fase executiva, e receberá a etiqueta correspondente. Todavia, se entranhada a peça, faculta-se: a) manter a capa original, afixando-se nova etiqueta indicativa da fase executiva abaixo daquela da autuação original; b) sobreposição da capa azul para melhor identificação visual da nova fase.

Também, a critério da unidade, no caso de entranhamento físico do requerimento executivo, poderá ser utilizada etiqueta adesiva identificadora do ato processual na respectiva peça.

Cadastrada a Execução de Sentença, o Cartório deve verificar se foram cumpridas todas as medidas administrativas relativas ao processo principal (ex.: cobrança de custas em relação ao sucumbente ou encaminhamento para inscrição em dívida ativa) e, em caso positivo, fazer a baixa do processo principal (Arquivamento Definitivo). As movimentações relativas à execução de sentença deverão ser feitas unicamente no incidente, desde o início. Aquelas movimentações relativas ao processo principal, deverão ser lançadas neste.

Execução da Sentença Provisória

Nos moldes da Execução de Sentença, também é mera fase do processo de conhecimento, todavia, nesta hipótese não se operou o trânsito em julgado da sentença exeqüenda.

Será cadastrada como incidente de Execução de Sentença Provisória (código 338).

Aplicam-se as demais orientações pertinentes à fase de execução da sentença definitiva.

Retornando os autos principais da instância superior, o usuário deve proceder ao apensamento e fazer a correção do nome do incidente (no menu cadastro – incidentes processuais, clicando no botão “consulta”, seleciona o incidente seqüencial em questão) e, em seguida, altera para o código 336 – Execução de sentença. 

Impugnação à Execução da Sentença

Será tratada como incidente no curso da execução de sentença, passando a ser cadastrado no sistema como classe do tipo “Incidente Processual” (código 333). 

Não tendo como antever se haverá ou não a atribuição de efeito suspensivo ao incidente, o Distribuidor autuará a impugnação em apartado e apenso, utilizando a capa azul (mesma dos embargos). 

Agora, em regra, a impugnação não terá efeito suspensivo, diferentemente do que ocorria com os antigos embargos à execução. 

Se entender necessário, o Magistrado, ao atribuir efeito suspensivo, poderá determinar que a impugnação seja desapensada e entranhada fisicamente aos autos principais, isto até mesmo por imposição legal (CPC, art. 475, § 2º). Diante do SAJ deve-se manter o apensamento.

Liquidação de Sentença

Também passou a ser uma fase do processo. Utilizar-se-á nova classe de “Liquidação de Sentença” do tipo “Incidente Processual” (código 334). 

Sempre será autuada em autos apartados e apensos. 

Liquidação/Execução de Sentença Arbitral/Penal

Classe de ação que será utilizada em caso de necessidade de liquidação da execução da sentença penal condenatória ou da sentença arbitral (código 335).

A característica que une as duas hipóteses é que o processo principal não se encontra na vara da execução. 

Terá tramitação autônoma recebendo numeração de processo, sem dependência ou número seqüencial. 

Referida classe servirá também para a fase executiva, inclusive quando não necessitar de liquidação (ex.: sentença arbitral líquida).

Execução de Sentença – Honorários

Tratando-se de requerimentos distintos e concomitantes (principal e honorários), a execução de sentença, relativa aos honorários, será autuada em apartado e apensa ao processo principal, a fim de facilitar o manuseio dos autos.

Será tratada como “Incidente Processual” (código 337) com a finalidade de separar a fase de execução relativa aos honorários sucumbenciais do advogado. 

Será autuada em apartado, certificando-se nos autos principais o início da fase executiva em relação aos honorários advocatícios.

Entretanto, em se tratando de execuções conjuntas, em único requerimento, a execução dos honorários seguirá no incidente de Execução de Sentença.

Custas e despesas processuais

Os atos decorrentes do cumprimento da sentença passaram a ser uma fase do processo, não sendo mais tratado como ação autônoma. 

Partindo dessa premissa, não deve haver cobrança de custas nos “incidentes processuais” relacionados com o cumprimento da sentença, ou seja: “Liquidação de Sentença”, “Execução de Sentença” e “Impugnação à Execução de Sentença”, devendo ser cobradas tão-somente as despesas.

Em relação à classe “Liquidação/Execução de Sentença Arbitral/Penal” as custas processuais serão cobradas como de costume, ou seja, 100% na inicial. 

Arquivamento e desarquivamento de autos

Após o trânsito em julgado, não se aguardará o prazo de 6 meses para proceder à cobrança das custas eventualmente pendentes. 

Desde logo serão remetidos os autos para o cálculo e após proceder-se-á conforme orientação do art. 516 do CNCGJ. 

Ao final desse procedimento, deverá ser encaminhada a certidão para inscrição em dívida ativa.

O processo pode ser arquivado (definitivamente) e mantido na Comarca pelo prazo estabelecido no art. 425-J, § 5º do CPC. A remessa dos autos ao Arquivo Central, somente ocorrerá após o decurso desse prazo. 

Durante esse interregno, se a parte requerer a execução de sentença, a taxa de desarquivamento não será cobrada. 

OUTRAS ORIENTAÇÕES:

Exceção de Incompetência – remessa outro juízo

A Lei 11.280/2006, de 16 de fevereiro de 2006, que alterou o Código de Processo Civil, introduziu em seu art. 305, parágrafo único, a possibilidade de protocolo da exceção de incompetência em foro diverso daquele em que tramita a ação:

"Art. 305. (...) 

Parágrafo Único. Na exceção de incompetência (art. 112 desta Lei), a petição pode ser protocolizada no juízo de domicilio do réu, com requerimento de sua imediata remessa ao juízo que determinou a citação”.

Assim, tratando-se de exceção de incompetência direcionada para comarca dentro do Estado, a parte deve utilizar-se do serviço de Protocolo Unificado (art. 70 e seguintes do CNCGJ), pagando a taxa correspondente, ressalvada a hipótese de assistência judiciária.

Sendo o caso de exceção de incompetência destinada à comarca situada em outra unidade da federação, atento ao princípio da isonomia, até que não haja orientação diferente, o Distribuidor deve adotar procedimento equivalente (protocolo da original e cópia) cobrando a mesma taxa. Porém, ao remeter a petição, deverá ser expedido ofício (assinado pelo próprio distribuidor) – a CGJ encaminhará modelo – enviando pelo correio pelo serviço de FAC (Franqueamento Autorizado de Cartas) Registrado. 

Certidões de Distribuição

Os procedimentos referidos nestas orientações, especialmente o cadastro das execuções de sentença e a baixa do processo principal, têm implicação direta no módulo de certidões, gerando, se não observados, informações não condizentes com a realidade. 

Somente para exemplificar: se o autor da ação de cobrança torna-se sucumbente, haverá inversão de pólos, passando a parte passiva da ação principal a ser a parte ativa na execução de sentença. Se, no caso, não houver baixa do processo principal e cadastro do incidente de execução, o réu/exeqüente ainda terá processo ativo contra si nas certidões emitidas. Por outro lado, o autor/executado não apresentará ações contra si. 
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